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EXIGENCIAS MINIMAS PARA A PRESTAGCAO DE SERVIGOS

8.1. EQUIPE TECNICA DA EMPRESA CONTRATADA:

8.1.1. A empresa a ser contratada devera possuir uma Equipe Técnica
compativel, quantitativa e qualificativamente com o objeto a ser contratado,
privilegiando a experiéncia em Contabilidade, com énfase nas areas
Tributéria, Patrimonial, Financeira e Orgamentaria, capaz de atender o escopo
e o porte dos servigos requeridos, nos prazos a serem estabelecidos;

8.1.2. A empresa a ser contratada devera ter Equipe Técnica com

8.1.3. A equipe técnica minima exigida para execugéo dos servigos no instituto
sera de:

a) 01 (um) Contador — com formagdo em Ciéncias Contabeis, com

especializacdo na darea tributdria, controladoria ou auditoria, com

inscrigdo no CRC-PE ativa, experiéncia comprovada por Atestado de
Capacidade Técnica de no minimo 06 (meses) na fungdo, podendo ser
comprovado mediante balancos publicados ou registro na CTPS. Fungéo:
De responsabilidade técnica, supervisiona a contabilidade, define o plano de
registro dos eventos contabeis, padronizagéo das informagbes e controles de
acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade e legislagéo aplicavel e
Principios Fundamentais da contabilidade, planejamento de reunides,
participagdo de reunides quando solicitados pela diregdo, Conselho Fiscal,
Conselho de Administracdo, Tribunal de Contas, revisdo e acompanhamento
das atividades desempenhadas pela equipe técnicas, fornece
parecer/informativo técnico quando necessério e outras tarefas inerentes a

fungéo. Carga Horaria minima: 16 horas semanais.

b) 01 (um) Analista Contabil Sénior, com formagdo em Ciéncias Contéabeis

e especializacdo na drea tributdria, controladoria ou auditoria, com

inscrigdo ativa no CRC-PE, com experiéncia comprovada por Atestado de

capacidade nica_de no minimo 06 (seis es na funcdo. Funcdo:

Coordenar equipe técnica, supervisdo e suporte nas apuragoes fiscais e nas

analises das contas contabeis, mantendo junto com a equipe as composigdes\)
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e conciliagbes mensais, oferecer suporte ao contador nos levantamentos
contabeis, montagem de relatérios e na elaboragdo das demonstracoes
contabeis, e outras tarefas inerentes a fung&o. Carga Horéria minima: 40 horas

semanais.

c¢) 01 (um) Analista Fiscal Master, com formacéo em Ciéncias Contébeis e
especializag@o na area tributaria, com inscricdo ativa no CRC-PE, com
experiéncia

uni .i Freer 1_11;5 N0 das aeclaracoes fiscais, Uor-e, £l D IF

DCTF, REINF, DCTF WEB, DIRF, ECF, EFD CONTRIBUICOES entre outras
obri ssorias qu ir. Realizar as retengtes sobre os

servigos contratados, bem como suas analises no sistema contabil referente

aos valores fiscais, e outras tarefas inerentes a fungéo. Carga Horaria minima:
40 horas semanais.

d) 01 (um) Analista contabil Master, com formagao em Ciéncias Contabeis
com inscricdo ativa no CRC-PE, com experiéncia comprovada por
Atestado de Capacidade Técnica de pelo menos 06 (seis) meses na
funcdo. Fungéo: Analise das contas contabeis, mantendo as composigies e
conciliagées mensais, suporte ao analista contabil sénior € ao contador nos

levantamentos contébeis e na elaboragdo das demonstragbes contébeis, e
outras tarefas pertinentes a fungéo. Carga Horaria minima: 40 horas semanais.

e) 01 (um) Assistente Fiscal/Contabil, com formagdo em Ciéncias
Contdbeis, com inscrigdo no CRC-PE e experiéncia comprovada de no
minimo 06 (meses) na funcéo, por Atestado de Capacidade Técnica com
experiéncia _na drea fiscal, federal, estadual e municipal. Funcéo:

Classificagdo e langamentos das notas fiscais, para confecgdo dos livros

fiscais, mantendo as memdrias de calculos para apuragéo dos impostos,
suporte ao analista fiscal @ ao contador nos levantamentos fiscais e na
elaboragédo das declaragdes, geragéo e solicitagdo de DAM ISS de outros
municipios e outras tarefas inerentes a fungéo. Carga Horaria minima: 40 horas

semanais.

O que ndo podemos ver no processo, nao raro, €
camuflado e obscuro, de modo a embaralhar as vistas de quem precisa
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encontra-lo, as exigéncias nunca se apresenctI;gr:aclomo tal, mas, ao revés, age
alagadamente sob 0 manto dos principios mais raro, como o da livre iniciativa,
sustando a competividade das empresas perante o ente publica, no intuito
alarga suas vilezas. O abuso se configura ndo pelo que se revela, mas pelo
que se esconde. E por isso que é preciso repensar o processo a luz dos mais
basilares canones do préprio direito para frustrar o regular exercicio do melhor
preco e da competitividade nos certames, e, ndo optas a torna o processo um
simulacro de processo.

Com base objetiva, e, buscar clareza no objeto a ser
contrato que é a prestagao de servigo de empresa de CONTABILIDADE, com
experiéncia comprovada e com corpo técnico capaz, temos que:

8.1.1. A empresa a ser contratada devera possuir uma Equipe Técnica
compativel, quantitativa e qualificativamente com o objeto a ser contratado,
privilegiando a_experiéncia_em Contabilidade, com énfase nas dreas

Tributaria, Patrimonial, Financeira e Orgamentaria, capaz de atender o escopo
e o porte dos servigos requeridos, nos prazos a serem estabelecidos.

Capacidade técnico-operacional A capacidade técnico-
operacional envolve comprovacéo de que a empresa licitante, como unidade
econdmica agrupadora de bens e pessoas, ja executou, de modo satisfatorio,
atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos
com o objeto da licitagédo (TCU, 2010).

Capacidade técnico-operacional sera comprovada
mediante:

l. Apresentacdo de atestado de aptiddo para
desempenho de atividade compativel com o objeto g
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da licitagdo, em caracteristicas, quantidades e
prazos;

Il.  Indicagédo das instalagbes, do aparelhamento e do
pessoal;

Ill.  Técnico adequado e disponivel para a realizag&o do
objeto da licitagdo;

IV. Qualificagdo de cada um dos membros da equipe
técnica que serd responsavel pela execugédo do
objeto.

Diante da exigéncia editalicia quanto as capacidades
técnicas dos profissionais, ha obscuridade quanto ao que vem a ser a
capacidade tecnica profissional com relagdo as atividades a serem
desenvolvidas por cada um, vejamos 0 que temos no edital e 0 que néo se
coaduna com o Art. 37, XXI da CF, onde somente sdo permitidas as
exigéncias de qualificagcéo técnica e econdmica, indispensaveis a garantia do
cumprimento das obrigacées.

Nesse sentido, € vedada a exigéncia de comprovagao de
atividade ou de aptiddo com limitagbes de tempo ou de época ou ainda em
locais especificos, ou quaisquer outras ndo previstas em Lei, que inibam a
participagdo na licitagdo. Também é vedado aos agentes publicos admitir,
prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocacgéo, clausulas ou condigbes que
comprometam, criem restricbes ou frustrem o seu carater competitivo, ou
estabelecam qualquer outra circunstancia impertinente ou irrelevante para o
especifico objeto do contrato (Lei 8.666/93, Art. 3°, § 1°, I).

Mas, o edital pode exigir do interessado um atestado de
capacidade técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou
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privado, que comprove a aptiddo para deserglg'etgho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da
licitagdo. Entretanto, ser4 sempre admitida a comprovacgao de aptiddo através
de certidoes ou atestados referentes a bens, obras ou servigos similares de

complexidade tecnolégica e operacional equivalente.

Alias, os Tribunais de Contas tém jurisprudéncia
unissona no sentido de que as exigéncias do edital devem estar voltadas
a selecdo da proposta mais vantajosa, sem, no entanto, restringir
injustificadamente a competitividade:

“o ato convocatério hé que estabelecer as regras para a selecdo da

proposta mais vantajosa para a Administragdo, ndo se admitindo clausulas
desnecessérias ou inadequadas, que restrinjam o carater competitivo do
certame.

Tanto é que o préprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a
obrigatoriedade ao Poder Publico de licitar quando contrata, autoriza o
estabelecimento de requisitos de qualificacdo técnica e econémica, desde
que indispensdveis a garantia do cumprimento das obrigagdes.

Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou
desarrazoados iria de encontro a prépria sistemética constitucional acerca
da universalidade de participacdo em licitagcées, porquanto a Constituicdo
Federal determinou apenas a admissibilidade de exigéncias minimas
possivers.

Dessarte, se a Administragdo, em seu poder discricionario, tiver avaliado
indevidamente a qualificagdo técnica dos interessados em contratar,
reputando como indispensavel um quesito tecnicamente prescindivel, seu
ato ndo pode prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de
Licitagdes e Contratos.” TCU - AC-0423- 11/07-P Sesséo: 21/03/07 Grupo:
| Classe: VIl Relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa - FISCALIZACAO
- REPRESENTACAO - htips://contas.tcu.gov.br, acesso em 01 margo de
2010.
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E legal a exigéncia de atestado de capacidade técnica da
empresa conforme os seguintes ENUNCIADOS do TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIAO:

ENUNCIADO

A exigéncia de comprovagéo da execugéo de quantitativos minimos em obras
ou servigos com caracteristicas semelhantes, para fins de atestar a capacidade
técnico-operacional, deve guardar proporgdo com a dimenséio e a
complexidade do objeto e recair, simultaneamente, sobre as parcelas de maior
relevéncia e valor significativo, Como regra, os quantitativos minimos exigidos
néo devem ultrapassar 50% do previsto no orgamento base, salvo em
condigbes especiais e devidamente justificadas no processo de licitag&o.
Acordédo 244/2015 - Plenario ENUNCIADO Néo se admite a transferéncia do
acervo técnico da pessoa fisica para a pessoa juridica, para fins de
comprovagéo de qualificagéo técnica em licitagbes publicas, pois a capacidade
técnico-operacional (art. 30, inciso Il, da Lei 8.666/1993) ndo se confunde com
a capacidade técnico-profissional (art. 30, § 1°, inciso |, da Lei 8.666/1993) ,
uma vez que a primeira considera aspectos tipicos da pessoa juridica, como
instalagbes, equipamentos e equipe, enquanto a segunda relaciona-se ao
profissional que atua na empresa, Acédrdao — 2208/2016 Plenario ENUNCIADO
Em regra, as exigéncias para demonstragdo da capacidade técnico-
operacional devem se limitar 8 comprovagéo de execugéo de obras e servigos
similares ou equivalentes, ndo se admitindo, sem a devida fundamentagao, a
exigéncia de experiéncia em determinado tipo de metodologia executiva, a
exemplo da comprovagéo da realizagéo de servigos de dragagem mediante
succgéo e recalque, em detrimento de outros sistemas. Acordéo 1742/2016
ENUNCIADO E licito a Administragdo exigir quantitativos para comprovagéo
da capacidade técnico-profissional superiores aqueles exigidos para
demonstragdo da capacidade técnico-operacional, uma vez que, embora a
experiéncia da empresa, sua capacidade gerencial e seus equipamentos sejam
fatores relevantes, profissionais qualificados sdo determinantes para o
desempenho da contratada. Acdrdédo 534/2016 — Plenario
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